PARECER N° 1240, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 170, DE 2016

De autoria do Deputado Celso Giglio e outros, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar o §2 do artigo 5º, da Lei n° 12.685, de 2007, para permitir que as entidades paulistas de direito privado da área da saúde sem fins lucrativos, sejam favorecidas com o crédito previsto no artigo 2º da referida lei, não utilizado pela pessoa física ou jurídica no prazo de validade.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, recebendo uma emenda (fls. 21/23).

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à análise desta Comissão, no tocante a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1° do artigo 31 do referido Regimento.

Inicialmente, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. 

Nessa senda, cumpre salientar que a Lei n° 12.685, de 2007, que ora se pretende modificar, sofreu – desde sua criação – alterações que resultaram de projetos de lei de iniciativa desta Casa. Assim não há que se aventar qualquer espécie de óbice à iniciativa desta Assembleia Legislativa.

Cumpre frisar que a Lei n° 12.685, de 2007, conhecida também como lei da “nota fiscal paulista”, possibilitou ao contribuinte do ICMS a obtenção de créditos do Tesouro do Estado, como forma de combate à evasão fiscal. 

Nesse diapasão, a propositura ora em análise pretende permitir a disponibilização de parcela desses créditos a entidades paulistas da área da saúde. O objetivo da medida é dotá-las de um volume maior de recursos financeiros, permitindo um melhor atendimento à população. Com efeito, os gastos vultosos na área da saúde têm gerado situação bastante adversa no balanço financeiro dessas entidades. 

A atual redação da Lei n° 12.685, de 2007, em seu artigo 4º, inciso IV, alínea “b” permite que, caso não haja indicação do consumidor no documento fiscal eletrônico, o credito seja destinado a “entidades paulistas de direito privado da área da saúde, sem fins lucrativos, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda”. De modo que atualmente já existe mecanismo de destinação de parte dos créditos às entidades descritas.

Porém, o projeto em epígrafe tem por finalidade ampliar os recursos encaminhados às entidades de saúde. Para tanto, pretende que parte dos créditos que não sejam utilizados no prazo de três anos pelos consumidores, sejam disponibilizados para as entidades descritas. Assim, propõe a modificação do artigo 5º, §2º da Lei n° 12.685, de 2007.
O crédito concedido às entidades tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento de um parque hospitalar de referência, no Estado de São Paulo, capaz de prestar serviços de saúde de qualidade e resolutivos, de média e de alta complexidade, que atendam às necessidades e demandas da população.
Da análise da propositura, não se verificam óbices à medida pretendida, uma vez que ela apenas diminui o prazo do particular na utilização de seus créditos de cinco para três anos. Nesse sentido, cumpre destacar que não há qualquer impedimento para a diminuição de tal prazo. Isso porque sua mera modificação não deve ser confundida com a redução do benefício a que faz jus o consumidor. Com efeito, o benefício concedido permanece inalterado.  

Ainda com respeito ao benefício, cumpre esclarecer que o crédito aludido não deve ser confundido com o crédito tributário, o qual se submete ao princípio da anterioridade e às normas de prescrição e decadência reguladas pelo Código Tributário Nacional.

Assim, o prazo de resgate pelo consumidor pode ser estabelecido livremente ou mesmo alterado pelo legislador, desde que observado o princípio da proporcionalidade que deve orientar todas as ações dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Em síntese entendemos pela pertinência da medida e sua conformidade com o ordenamento jurídico e constitucional. Não obstante, faz-se imprescindível a realização de alguns apontamentos ao texto inicialmente apresentado. 

Em primeiro lugar, há que se estabelecer de forma clara quais entidades serão beneficiadas pela norma. O artigo 1º da propositura, ao modificar o artigo 5º, §2º da Lei n° 12.685, de 2007 faz menção somente “às entidades paulistas de 

direito privado”. Em seguida, porém, o mesmo artigo, ao acrescentar a alínea “b”, item 2, ao §2º do artigo 5º, da Lei n° 12.685, de 2007, faz referência a “entidades paulistas de direito público”. Por outro lado, a atual redação do artigo 4º, inciso IV, alínea “b” da mesma lei se dirige unicamente às “entidades paulistas de direito privado da área da saúde”. 

Portanto, o que se percebe é a necessidade de correção do texto a fim de determinar com maior clareza quais entidades serão beneficiadas, considerando também todo o exposto na justificativa da iniciativa. Assim, resta esclarecer que o benefício será concedido apenas às entidades privadas sem fins lucrativos. 

Considerando a importância e a participação das entidades privadas sem fins lucrativos da área da saúde no Sistema Único de Saúde e a necessidade de aperfeiçoamento na qualidade de assistência prestada pelas mesmas, conforme a redação que se pretende introduzir, se faz necessário que os percentuais do crédito sejam bem definidos e a redação seja aprimorada: do total de créditos, 40% (quarenta por cento) será destinado à aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos, 30% (trinta por cento) destinado à prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado, mediante pacto e prestação de contas dos serviços e 30% (trinta por cento) destinado ao custeio.

Em razão da difícil situação financeira que se encontram a maioria das entidades privadas sem fins lucrativos da área da saúde, o recurso destinado à prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial, aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos não utilizado no prazo de 1 (hum) ano também será destinado ao custeio.

Assim, é imprescindível proceder à harmonização do texto, com a finalidade de permitir uma maior coesão.

Por fim, resta-nos ainda a análise da emenda proposta pelo Deputado Itamar Borges (fls. 21/23), que tem por objetivo destinar os recursos disponíveis às santas casas e hospitais filantrópicos. Ocorre que, a redação inicial da propositura, ao fazer menção às entidades de direito privado da área da saúde sem fins lucrativos, já abrange o conceito trazido pela emenda pretendida. 

A esse respeito cumpre ressaltar que as santas casas e entidades filantrópicas constituem-se através de fundações, ou sociedade civis sem fins econômicos, dotadas de personalidade jurídica de direito privado, nos termos do artigo 44 do Código Civil. Assim, tendo em vista que as entidades em questão já se encontram abrangidas pelo texto da propositura inicial, pugnamos peja rejeição da emenda de n°1.  

Assim, diante das considerações tecidas e para fins de melhor técnica legislativa, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO

Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, para permitir que as entidades paulistas de direito privado sem fins lucrativos, da área da saúde, sejam favorecidas com o crédito previsto no artigo 2º da referida lei, não utilizado pela pessoa física ou jurídica no prazo estabelecido.

Artigo 1º - O artigo 5º, §2º da Lei no 12.685, de 28 de agosto de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º - ........................................................

§ 2º - O crédito deverá ser utilizado no prazo de 03 (três) anos, contados da data em que tiver sido disponibilizado pela Secretaria da Fazenda para sua utilização. (NR)”
Artigo 2° – Ficam acrescentados à Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007 os seguintes dispositivos:

“Artigo 5º – B – O valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos créditos que não forem utilizados no prazo previsto no artigo 5º, §2º será destinado às entidades paulistas de natureza privada, sem fins lucrativos, da área da saúde observadas as condições estabelecidas nos parágrafos deste artigo e 50% (cinquenta por cento) será destinado ao Tesouro Estadual.

§1º – O crédito concedido às entidades tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento de um parque hospitalar de referência, no Estado de São Paulo, capaz de prestar serviços de saúde de qualidade e resolutivos, de média e de alta complexidade, que atendam às necessidades e demandas da população.

§2º – Para obtenção do benefício é obrigatório o credenciamento da entidade, na forma a ser estabelecida pelo Poder Executivo.
§3º – Ter Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES.

§4º – A entidade beneficiada deverá ainda manter o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades por meio da inscrição no Cadastro Estadual de Entidades, instituído pelo Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011.
§5º – A distribuição dos créditos deve obedecer a proporção e observar: 

a.) 40% (quarenta por cento) destinado à aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos;

b.) 30% (trinta por cento) destinado à prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado, mediante pacto e prestação de contas dos serviços;

c.) 30% (trinta por cento) destinado ao custeio;

d.) Os itens que poderão ser objeto de custeio serão regulamentados pelo Poder Executivo. (NR)

§6º – No ato do credenciamento a entidade deve indicar a qual recurso descrito no §5º, alíneas a, b e/ou c pretende se beneficiar.

§7º – Para utilizar o recurso descrito no §5º, alínea b, deve-se observar:

a.) Os atendimentos deverão ser registrados, sob o código 3 e descrição gratuito, no sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA) para todos os fins;

b.) O crédito será utilizado para prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao SUS em caráter adicional aos já realizados, desde que haja demanda;

c.) A divisão do crédito poderá ser realizada em valores diferentes conforme projeto/plano de trabalho, demanda reprimida e o crédito que a entidade poderá receber não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) de sua receita bruta;

d.) A entidade paulista de direito privado da área de saúde sem fins lucrativos, que se credenciar para receber o crédito vinculado a prestação de serviços, poderá alternativamente firmar pacto com o gestor local do SUS e prestar os serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado;

e.) O parecer conclusivo de auditoria independente, realizado por instituição credenciada perante o Conselho Regional de Contabilidade sobre as demonstrações contábeis e financeiras de cada exercício deve ter dispositivo que aborde a utilização do crédito obtido por meio desta lei referente a prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial. (NR)

§8º – A comprovação da destinação dos recursos, mediante apresentação dos documentos, que deverão ser mantidos pelo prazo mínimo de dez anos, contado da data da prestação de serviços, poderá ser exigida a qualquer tempo.
§9º – A relação das entidades beneficiadas será disponibilizada no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo - SES/SP.
“Artigo 5º – C – A apuração do crédito que será disponibilizado às entidades paulistas de natureza privada, sem fins lucrativos, da área da saúde será realizada semestralmente pela Secretaria da Fazenda, cuja informação será disponibilizada à Secretaria de Estado da Saúde até o décimo dia útil dos meses de fevereiro e agosto de cada ano.

§1º – O crédito cancelado entre os meses de janeiro a junho será acumulado e disponibilizado no mês de outubro, e o crédito cancelado e acumulado entre os meses de julho a dezembro será disponibilizado no mês de abril do ano seguinte.

§2º – A Secretaria de Estado da Saúde terá até o último dia útil de março e setembro para encaminhar a Secretaria da Fazenda a relação e os valores que cada entidade irá receber para que esta efetue o crédito.

§3º – A entidade que terá o prazo de 1 (hum) ano, contado da data em que receber o crédito, para utilizá-lo e executar os serviços/ações pactuadas.

§4º – Recurso destinado à prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial, aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos não utilizado no prazo de 1 (hum) ano será destinado ao custeio.

§5º – Após 2 (dois) anos os créditos disponibilizados e não utilizados serão destinados ao Tesouro Estadual.

§6º – A entidade que receber crédito e não o utilizar no prazo de 1 (hum) ano, no todo ou em parte, deverá restituir o montante não utilizado, nos termos do regulamento, à Secretaria da Fazenda para que o montante seja novamente disponibilizado.

a.) O crédito restituído permanecerá disponível pelo período de 1 (hum) ano, a contar da data de restituição;
b.) Após 1 (hum) ano os créditos novamente disponibilizados e não utilizados serão destinados ao Tesouro Estadual. (NR)

“Artigo 5º – D – O crédito concedido por esta norma será destacado no sítio eletrônico do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo. (NR)”
“Artigo 5° – E – A entidade paulista de direito privado que receber recursos na forma estabelecida nesta lei estará sujeita a prestar contas sobre sua aplicação.

§1º– Constituem motivos para suspensão da entidade, pelo prazo de 5 (cinco) anos no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, sem prejuízo de outras sanções:
a) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade de informação em qualquer documento apresentado;
b) o desvio de finalidade na aplicação dos recursos recebidos;
c) a não-devolução de eventual saldo de recursos.” (NR)
Artigo 3º - Os créditos disponibilizados até a entrada em vigor desta lei que não forem utilizados no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que tiverem sido disponibilizados pela Secretaria da Fazenda, serão cancelados e, excepcionalmente, 50% (cinquenta por cento) serão disponibilizados na forma do artigo 5º - B da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007.
Artigo 4º - Os créditos disponibilizados através desta lei não serão deduzidos da obrigação contida no Art. 6º da Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir de sua publicação. 

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial.
Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 170, de 2016, na forma do substitutivo proposto e contrariamente à emenda de n° 1.
a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo, e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em  19/10/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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